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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso Especial protocolado neste Conselho, pela Escola de Educação Básica Prudentina, em 20/03/15, contra o Parecer da DER Presidente Prudente que promoveu o aluno Caio Barros Vedovati contra a sua decisão de manter a retenção, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/2013 (de fls. 301 a 310). O aluno, nascido em 06/10/1998 (fls. 318), cursou a 2ª série do Ensino Médio, em 2014, na Escola de Educação Básica Prudentina, jurisdicionada à DER Presidente Prudente e não obteve a média regimental 5,0 (cinco) para promoção nos componentes curriculares Língua Portuguesa e Literatura, História e Matemática (fls. 16):
	DISCIPLINAS
	1º BIM
	2º BIM
	3º BIM
	4º BIM
	Total

de

Pontos
	Rec

	
	Nota
	Nota
	Nota
	Nota
	
	Nota

	Língua Portuguesa e Literatura
	4,0
	4,0
	2,0
	2,0
	20,0
	4,0

	Educação Física
	10,0
	10,0
	10,0
	10,0
	70,0
	-

	Física
	3,0
	6,0
	5,0
	5,5
	36,0
	-

	Química
	4,5
	4,5
	3,5
	3,5
	27,5
	5,0

	Biologia
	3,5
	4,0
	4,0
	3,5
	26,5
	5,0

	Matemática
	2,0
	4,0
	2,5
	1,5
	18,0
	3,5

	História
	3,5
	3,0
	2,0
	1,0
	15,5
	4,5

	Geografia
	4,5
	7,0
	5,5
	4,5
	38,5
	-

	Inglês
	2,0
	6,0
	3,5
	3,0
	27,0
	7,5

	Espanhol
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	0,0
	-

	Filosofia
	7,0
	5,0
	4,0
	5,0
	35,0
	-

	Sociologia
	4,0
	6,5
	5,0
	4,5
	36,0
	-


Observação: 1º Bimestre – Peso 1 / 2º, 3º e 4º Bimestres – Peso 2
Total mínimo de pontos para aprovação: 35,0 (trinta e cinco)

Espanhol no Ensino Médio: amparado pela Lei 11.161/05 art. 1º

A responsável pelo aluno, em tela, apresentou pedido de reconsideração, junto à Escola, em 29/12/14, para revisão da nota de recuperação da disciplina de Biologia (4,75), para que o mesmo fosse “liberado da disciplina indicada” e cursasse, em regime de dependência, Português e Matemática e assim prosseguisse com os estudos na 3ª série do Ensino Médio. De acordo com o Regimento Escolar da Instituição, no Parágrafo único do Artigo 83, às fls. 23: “Os alunos do Ensino Médio poderão ser promovidos para a série subsequente em regime de progressão parcial de estudo quando deixar de ter média igual ou acima de 5,0 (cinco) em até 2 (dois) componentes curriculares”. Em despacho, a Direção da Instituição informou que o Conselho manteve a decisão em reter o aluno na 2ª série do Ensino Médio em 31/01/15. A mãe tomou ciência em 02/02/15 (fls. 04) e protocolou o Recurso diretamente na DER Presidente Prudente em 11/02/15 (fls. 03 e 03/verso). 
Observe-se que tal procedimento contraria o disposto no Artigo 4º e § 1º da Deliberação CEE Nº 120/2013:

“Da decisão da escola, caberá recurso à Diretoria de Ensino, ou quando for o caso, ao órgão equivalente de supervisão delegada, adotando os mesmos procedimentos, com as devidas fundamentações.

§ 1º O recurso de que trata o caput deverá ser protocolado na escola, em até 10 dias, contados da ciência da decisão, e a escola o encaminhará à Diretoria de Ensino ou ao órgão de supervisão delegada, em até 5 dias, contados a partir de seu recebimento. (alterado pela Del CEE Nº 127/14)”.
A DER acolheu o Recurso no qual, a responsável pelo aluno fez as seguintes alegações (fls. 03):

- os professores de Biologia e História, ao corrigirem as provas de suas respectivas disciplinas, incorreram em “atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante” pelo aluno “ter recebido algumas ocorrências durante o ano letivo”;
- quanto à matéria de Biologia, a média foi 4,75, estando o aluno retido na mesma, segundo a coordenação. “Desde o dia 28/12/14 até 10/02/15 peço para a escola me fornecer a prova de biologia (...) feita pelo meu filho Caio, a coordenadora (...) me passa a informação que as provas estão com o professor, após muita insistência no dia 10/02/15 recebi uma ligação no meu celular da coordenadora (...) juntamente com o professor com a informação que a prova do meu filho havia sido DESTRUÍDA pois o mesmo estava aprovado na matéria de biologia...” (fls. 13);
- com relação à História, a média do aluno é 4,50 e este solicitou, de fls. 05 a 12, “uma revisão da avaliação por não concordar com a nota atribuída, (...) foi pedido para um outro professor de história avaliasse a prova. A escola pediu para a MESMA professora revisar e a mesma negou alterar a nota”. 
Ressalte-se que a responsável pelo aluno solicitou à Escola, a alteração da nota de Biologia e à DER, a revisão da nota de História, revertendo as referidas notas, o aluno teria a chance de cursar os outros dois componentes curriculares em que ficou retido, Português e Matemática, em regime de progressão parcial, na série subsequente. 

Diante das alegações acima, em 13/02/15, a Supervisão de Ensino da DER Presidente Prudente, em despacho, às fls. 03/verso, e em e-mail, às fls. 313, solicitou o encaminhamento do Expediente ao Colégio para providenciar cópias reprográficas do Regimento Escolar; registros das atividades de recuperação; diários de classe; avaliações do aluno; Histórico Escolar do Ensino Médio; e outros documentos relevantes à análise, nos termos das Deliberações CEE Nº 120/13, alterada pelas Deliberações CEE Nºs. 127/2014 e 128/2014, com posterior envio à referida Diretoria de Ensino. 

Em atendimento à solicitação supra, o Colégio, às fls. 14 e verso a 15, no documento de encaminhamento das cópias solicitadas, manifestou-se quanto às alegações da responsável do aluno Caio Barros Vedovati:

“Esta direção deixa claro que todos os procedimentos garantidos pela legislação foram atendidos: os pais tiveram ciência do regimento Escolar desta escola no ato da matrícula de seus filhos e normas regimentais. (...) Olhando o mapa de notas do aluno Caio verificamos que ele apresentou, ao longo do ano, sérias dificuldades de aprendizagem em seis, dos 11 conteúdos curriculares, e das 44 médias finais, o aluno só apresentou média satisfatória em 15, ou seja, 34%, mantendo 66% de reprovas, o que confirma a falta de pré-requisitos para prosseguir seus estudos na 3ª série do Ensino Médio. A frequência do mesmo às aulas de apoio foram insignificantes e nas reuniões de pais não pudemos contar com seus responsáveis legais para o diálogo com os professores e a coordenação. Na recuperação de meio de ano, o aluno realizou estudos e fez avaliação em oito conteúdos (...) tendo rendimento satisfatório em apenas dois, permanecendo com defasagem em seis. Na recuperação final o resultado não foi diferente. De seis conteúdos para recuperação, o aluno Caio só conseguiu média satisfatória em três deles, mesmo assim a média de Biologia só foi alcançada graças ao sistema de arredondamento de notas previsto em Regimento e não por ter superado as dificuldades”. Observe-se que esta última afirmação da Escola é corroborada pelo Boletim constante desta informação, às fls. 16 dos Autos. 
A Supervisão de Ensino ao analisar o presente Expediente, em seu relatório, às fls. 295 a 300,     fez as seguintes ponderações:

“A mãe e responsável pelo aluno (...) questiona as correções das provas de Biologia e de História, alegando ‘atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante’. Refere-se a ocorrências do aluno, campo disciplinar, no decorrer do ano letivo, para justificar sua hipótese. (...) Afirma, porém, na sequência, que houve majoração na nota de Biologia, após sua insistência em ver a prova de recuperação, que não chegou às suas mãos, passando o aluno a ser aprovado em Biologia, período posterior à divulgação dos resultados finais, nos quais o aluno constava como reprovado também nesse componente. Permanece o questionamento quanto à correção da prova de História. Embora pese sobre esta supervisão um desconforto em deliberar sobre a correção de uma prova, em razão das muitas variáveis decorrentes do trabalho desenvolvido em sala de aula, e manifestando ainda seu respeito pelo professor que ministrou as aulas e efetuou a primeira correção, e pelos profissionais que realizaram a segunda correção a pedido da mãe (...) e ainda, considerando as argumentações da mãe, expressas em documento protocolizado nesta Diretoria de Ensino, cabe-nos averiguar, diligentemente e a bem da justiça, para que não pesem sobre a retenção do aluno Caio Barros Vedovati dúvidas que poderão, inclusive, recair sobre o bom nome da renomada instituição e ensino. A supervisão procedeu então, com o auxílio de profissionais especialistas da própria Diretoria de Ensino, à análise da Prova de Recuperação de História, aplicada pelo Colégio Anglo em 13/12/2014, tendo como referencial a apostila utilizada pelo aluno, cujas cópias a mãe forneceu”.
Ao efetuar a análise da avaliação de recuperação de História, a DER Presidente Prudente chegou a um resultado diferente da correção efetuada pela Escola, com um acréscimo de 0,5 no total da nota. Em virtude disso, “o aluno passa a fazer jus à aprovação em regime de progressão parcial (...)” que “oportunizará ao aluno a aquisição de conteúdos fundamentais em Matemática e Português, não adquiridos em 2014, necessários ao seu futuro profissional e ao bom exercício de sua cidadania, sem que tenha que cursar novamente componentes curriculares nos quais obteve êxito em 2014, o que seria improdutivo e desestimulante, principalmente quando consideramos sua faixa etária. Por outro lado, exigirá dele mais empenho (...) e aos pais, cabe um desdobrar-se em cuidados, atenção e apoio, em benefício da aprendizagem do aluno”.
Ainda, em seu relatório, salientou que:

- a mãe do aluno não questionou a retenção nos componentes curriculares Português e Matemática; 
- discorreu sobre as verificações nos diários de classe das disciplinas de História, Matemática e Português e as respectivas anotações das médias referentes a avaliações e recuperação, apontando suas inconsistências e o que estava adequado;

- não verificou irregularidades quanto à retenção do referido aluno, nas disciplinas de Matemática e Português, também “não dispõe de elementos para afirmar que houve parcialidade, atitudes irregulares ou discriminatórias envolvendo a correção da avaliação de História. Considerou, entretanto, divergências de correção em textos dissertativos não são incomuns, e uma variação de meio ponto apenas, a favor do aluno, resultaria na sua promoção para a série posterior, cumprindo regime de progressão parcial, conforme estabelece o Regimento Escolar (...)”. (g.n.)
Finalizou o documento, em 27/02/2015, solicitando à Escola de Educação Básica Prudentina – Colégio Anglo que alterasse os registros do aluno em tela, retificando a decisão anterior e aprovando-o para cursar a 3ª série do Ensino Médio, em regime de progressão parcial com as disciplinas de Português e Matemática. A Dirigente de Ensino corroborou em despacho a decisão, em 02/03/2015, e solicitou que fosse dada ciência à requerente e à Escola. Os responsáveis tomam ciência em 03/03/2015 na DER. 
A Escola, então, em 06/03/2015, formalizou pedido de Recurso Especial a este Colegiado. Note-se que não consta data de recebimento do referido documento pela DER Presidente Prudente, entretanto, esta o encaminha a este Colegiado somente em 19/03/2015. Em suas alegações, a Instituição expõe o que se segue (fls. 301 a 310): 

- o fato da responsável pelo aluno não ter protocolado o Recurso na Escola, mas sim, diretamente na DER, ocasiona desrespeito à legislação em vigor;

- “a escola foi informada sobre o recurso através de um telefonema à escriturária da escola e de um e-mail (cópia anexa), contrariando o protocolo legal para essas situações.”; 
- “a Supervisora relata que, com auxílio de profissionais especialistas, cuja qualificação não consta no processo (...), reavaliou a prova e, após alterações de décimos em algumas questões, decidiu pela aprovação do aluno”. (...) Além de não dar publicidade acerca dos nomeados e sua titulação, já que mencionou serem especialistas, não apresentou fundamentação plausível, segura e consistente para os arredondamentos, de modo que a nota pudesse ser aproximada. Ressalta que os décimos acrescidos à revisão da correção não depreciam a correção original, mas “busca referenciais numéricos para garantir a aprovação do referido aluno no componente curricular”. (g.n.);

- com relação aos resultados escolares obtidos pelo aluno, alude a pontos anteriormente descritos que em suma referem-se ao “rendimento insatisfatório do aluno ao longo do ano e também na recuperação de final de ano, portanto sem os pré-requisitos necessários para prosseguir na 3ª série do ensino médio.”;
- quanto ao Conselho de Classe, deixa clara sua posição em não arredondar a nota, por ter “avaliado o desempenho global do aluno ao longo do ano letivo (...). Ou seja, a retenção do aluno pelo Conselho resultou da análise qualitativa de seu desempenho escolar como consta no regimento da Escola e de uma avaliação Global do aluno durante o ano letivo (...)” 
- e por fim, “a supervisão optou pela aprovação do aluno, contando com a efetiva participação dos pais no seu desempenho escolar, sendo que, no ano letivo de 2014, o que se registrou foi a efetiva ausência dos pais no acompanhamento da vida escolar do aluno junto à escola, conforme se comprova às fls. 26/36:- ausência em reuniões de pais; (...)”. Assim, seria decisão contrária à formação do aluno atribuir a ele e a seus pais maiores responsabilidades e desafios futuros, quando, na verdade, a prova documental demonstra a ausência de condições para prosseguir na série seguinte, tendo em vista seu desempenho global na 2ª série do Ensino Médio”.
Ressalte-se que, em hipótese alguma, a Supervisora poderia ter alterado o resultado da avaliação do aluno na prova de História. Isto é competência exclusiva da Escola. 
1.2 APRECIAÇÃO

A análise dos autos demonstra que o desempenho do aluno na 2ª série do Ensino Médio, em 2014, foi acompanhado pelo Colégio. O mecanismo de recuperação previsto regimentalmente foi oferecido e os responsáveis tiveram oportunidade de se informar sobre as dificuldades e progresso do aluno em reuniões de pais e mestres e com a equipe pedagógica. Não se constatam: 

- inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção; 

- atitudes discriminatórias contra o aluno; 

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Acolhe-se o Recurso da Escola de Educação Básica Prudentina, contra a decisão da Diretoria de Ensino Região Presidente Prudente, mantendo-se a retenção do aluno Caio Barros Vedovati na 2ª série do Ensino Médio. 
2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a LDB (Lei nº 9.394/96), no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia à responsável pelo  aluno, à Escola de Educação Básica Prudentina, à DER Presidente Prudente, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

São Paulo, 1º de abril de 2015.
a) Cons.º  Francisco Antônio Poli

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Francisco José Carbonari "Ad Hoc", Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de abril de 2015.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de abril de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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